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Aviso de contumácia n.º 10 091/2005 — AP. — O Dr. Pe-
dro Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
de  Portimão,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singu-
lar), n.º 68/04.0GCPTM, pendente neste Tribunal contra o arguido
José Carlos Martins Pinto, filho de Manuel Pinto e de Emilia Maria
Martins,  natural  de  Guimarães,  Urgezes,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 1 de Março de 1964, divorciado,  titular do bi-
lhete  de  identidade  n.º  7057850,  com  domicílio  na  Urbanização
Penanrique, Lote 22, Urgezes, 4810-509 Guimarães, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  condução  de  veículo  em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, praticado em 30 de  Junho de 2003,  foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  1  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Pedro Meireles. —
A Oficial de Justiça, Maria Natália de Sousa Santos.

Aviso de contumácia n.º 10 092/2005 — AP. — O Dr. Pe-
dro Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
de  Portimão,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singu-
lar), n.º 765/03.8TBPTM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Sérgio Filipe da Costa Serra Ribeiro Coelho, filho de José Manuel
Ribeiro Coelho e de Maria Edite da Costa Serra Ribeiro Coelho,
natural  de  Lisboa,  Campo  Grande,  nascido  em  22  de  Janeiro  de
1974, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 10234668, com
domicílio na Rua Alexandre Jorge Batalha Ferreira, 4, 1.º, direito,
Bobadela, 2695-048 Sacavém, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 7 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação  em  juízo.

11 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Pedro Meireles. —
O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10 093/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Alves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
do Seixal,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 72/03.6GCSXL, pendente neste Tribunal contra o arguido Tiago
Manuel Estradas Bernardo, filho de José Manuel Pais Bernardo e
de Virgínia Maria Estradas Bernardo, natural de Almada, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 24 de Outubro de 1985, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12739186, com domicílio na Rua
João Jacinto Magalhães, Bloco 4, rés-do-chão, esquerdo, 2810-234
Laranjeiro,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelos  artigos  203.º  e  204.º,
n.º 1,  alínea  b),  do Código Penal,  praticado  em 16  de  Janeiro  de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

30  de  Junho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Raquel Alves. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10 094/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
do Seixal,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 738/01.5TASXL,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Francisco Ferreira Piedade, filho de António Ferreira Piedade e de
Maria  Baltazar,  natural  de  Angola,  nascido  em  10  de  Agosto  de
1975, titular da autorização de residência n.º Ad 006173, com do-
micílio na Rua Sá de Miranda, 12, 4.º, direito, Torre da Marinha,
2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 7 de Maio de 2001,  foi o mesmo declarado contumaz, em 27
de Junho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Marques.

Aviso de contumácia n.º 10 095/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
do Seixal,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  singular),
n.º  168/01.9TASXL,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Pedro Daniel Sune Casas, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Julho de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 39859489,
com domicílio na Rua Virgílio Preto, lote 873, 2.º, esquerdo, Quin-
ta do Conde, 2975-306 Quinta do Conde, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime, por despacho de 28 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Marques.

Aviso de contumácia n.º 10 096/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Alves,  juíza de direito do 1.º  Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
do Seixal,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 5471/99.3JDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Franklin Freire Alves Graça,  filho  de Abel Lopes  da Graça  e  de
Francelina Freire de Jesus, natural de Seia, Vide, de nacionalidade
portuguesa,  nascido  em  2  de Abril  de  1956,  com  a  identificação
fiscal n.º 125761600 e titular do bilhete de identidade n.º 4251046,
com domicílio na Rua Rodrigues Lapa, 5, B, 2840 Aldeia de Paio
Pires, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Códi-
go Penal, praticado em 18 de Maio de 1999,  foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  a  passagem
imediata  de  mandados  de  detenção  para  efeitos  de  prestar  termo
de  identidade e  residência.

5  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Raquel Alves. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 10 097/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca


